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1. Nome da Unidade curricular: 

Direitos Fundamentais 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 168 
Créditos ECTS: 6 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 David Duarte 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

Não aplicável 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

- 
 
6. Conteúdos programáticos: 

0: Introdução 
 
1: Noções básicas da teoria da norma 
 

1.1 : Enunciados normativos e normas 
 

1.2 : Estrutura da norma: elementos materiais 
 

1.3 : Estrutura da norma: elementos subjectivos 
 

1.4 : Análise da linguagem e conteúdo das normas 
 

1.5 : Classificações de normas 
 

1.5.1 : Normas de primeira ordem (primárias e secundárias) e normas de segunda ordem 
 

1.5.2 : Normas regras e normas princípios 2: Normas de direitos fundamentais 
2.1 : Propriedades constitutivas da categoria (concepção formal) 

 
2.1.1 : Inoperatividade das concepções materiais 

 
2.2 : Organização das normas de direitos fundamentais nas classificações de normas 

 
2.2.1 : Normas de primeira ordem: primárias e secundárias; normas de segunda ordem 

 
2.2.2 : Normas regras e normas princípios 

 
3: Normas de direitos fundamentais de primeira ordem primárias 
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3.1: Direitos fundamentais e acção 
 
3.2: Direitos fundamentais e agentes 
 

3.2 : Direitos fundamentais e posições jurídicas 
 

3.2.1 : Teoria das posições jurídicas 
 

3.2.2 : Posições jurídicas: análise da dicotomia entre direitos de liberdade e direitos sociais 4: Normas direitos 
fundamentais de primeira ordem secundárias 

4.1 : Propriedades constitutivas da categoria 
 

4.2 : Normas de definição de âmbito 
 

4.3 : Normas de promoção 
 

4.4 : Normas de regulação 
 

4.5 : Normas suspensivas 
 

4.6 : Normas sancionatórias 
 
5: Conflitos de normas de direitos fundamentais 
 

5.1 : Requisitos dos conflitos normativos 
 

5.2 : Conflitos normativos e derrotabilidade 
 

5.3 : Conflitos resolúveis por normas de conflitos 
 

5.4 : Restantes conflitos normativos 
 
6: Ponderação de normas de direitos fundamentais 
 

6.1 : A ponderação 
 

6.1.1 : Requisitos 
 

6.1.2 : Cenários de ponderação 
 

6.1.3 : Conteúdo da operação de ponderação 
 

6.2 : As fórmulas do peso 
 

6.2.1 : A fórmula Alexyana 
 

6.2.2 : A fórmula positivista do peso 
 

6.3 : A norma da ponderação 
 
7: Restrições a normas de direitos fundamentais 
 

7.1 : A restrição como categoria geral 
 

7.2 : Restrição e outras interferências 

 
7.3 : Tipos de restrição: categorias e consequências 
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7.4 : Restrição e derrotabilidade 

 
 

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

- 
 
8. Metodologias de ensino: 

- 
 
9. Avaliação: 

- 
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

- 
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12. Observações: 
- 

 
 

 


